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ALTERA O ANEXO IV, INCISO IV, ALÍNEA “A” DA LEI MUNICIPAL Nº. 1.361/1994, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CLEITON BONADIMAN, Prefeito Municipal de Seberi, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e que sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O anexo IV, inciso IV, alínea “a” da Lei Municipal nº. 1.361, de 23 de dezembro de 1994, passa a ter a seguinte redação:

ANEXO IV
DA TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS E AMBULANTES
[...]
IV – DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
a) [...]
Construção, reconstrução ou aumento de prédio de madeira ou misto, de chiqueiro, silo, pocilga, curral, dentre outros investimentos não residenciais, por m²
[...]

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se eventuais disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
SEBERI - RS, 19 DE NOVEMBRO DE 2019.

1. CLEITON BONADIMAN
    	          PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

MARIEL FERNANDA FIGUEIREDO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO


EXPOSICÃO DE MOTIVOS
PROJETO DE LEI Nº 118/2019

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

Apraz–nos, neste ensejo, cumprimentar cordialmente Vossas senhorias, oportunidade em que, encaminhamos a Vossas Excelências, na forma da legislação em vigor, para apreciação dessa egrégia Casa Legislativa, o presente Projeto de Lei, que ALTERA O ANEXO IV, INCISO IV, ALÍNEA “A” DA LEI MUNICIPAL Nº. 1.361/1994, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A legislação seberiense, no que tange ao valor cobrado pela licença para execução de obras, é omissa quanto à quantia do metro quadrado para de chiqueiro, silo, pocilga, curral, dentre outros investimentos não residenciais, motivo pelo qual merece inclusão de tais empreendimentos na legislação local de modo que seja possível a cobrança do tributo, sob pena de renúncia de receita.

Portanto, de modo a suprir a omissão do Código Tributário Municipal, apresenta-se a presente proposta legislativa, oportunidade em que manifestamos votos da mais elevada estima e consideração, aguardando aprovação por esta Casa de Leis.

Atenciosamente,



CLEITON BONADIMANN
PREFEITO MUNICIPAL
image1.png
B
7|





